


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1197/XIII(BE) – 
“MAJORAÇÃO DO SUBSÍDIO DE DOENÇA ATRIBUÍDO A DOENTES GRAVES, 
CRÓNICOS OU ONCOLÓGICOS E REFORÇO DA PROTEÇÃO LABORAL DOS 
TRABALHADORES ONCOLÓGICOS, NOMEADAMENTE NO ACESSO AO 
EMPREGO E EM MATÉRIA DE TEMPO DE TRABALHO (QUINTA ALTERAÇÃO AO 
DECRETO-LEI N.º 28/2004, DE 4 DE FEVEREIRO E DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÃO 
AO CÓDIGO DO TRABALHO).” 
 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei n.º 1197/XIII(BE) – “Majoração do subsídio 

de doença atribuído a doentes graves, crónicos ou oncológicos e reforço da proteção 

laboral dos trabalhadores oncológicos, nomeadamente no acesso ao emprego e em matéria 

de tempo de trabalho (quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de fevereiro e 

décima quarta alteração ao Código do Trabalho).” 

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 17 de abril de 2019, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 
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e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-

Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação tem por objeto – cf. artigo 1.º – alterar “o regime de proteção 

social na eventualidade doença, no âmbito do subsistema previdencial de segurança social, 

majorando o subsídio de doença atribuído a doentes graves, a doentes crónicos e a doentes 

oncológicos, e altera o Código do Trabalho, reforçando a proteção laboral dos 

trabalhadores oncológicos, nomeadamente no acesso ao emprego e em matéria de tempo 

de trabalho.” 

O proponente, em sede de exposição de motivos, começa por referir que “A doença grave, 

crónica ou oncológica tem um impacto e consequências pessoais, profissionais, sociais e 

familiares pesadas, com alterações que podem ser significativas nos padrões de vida.” 
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Acrescentando-se, em seguida, que “Como é sabido, muitos destes doentes (sejam doentes 

graves, crónicos ou oncológicos) têm elevados gastos decorrentes da sua situação, em 

medicamentos e tratamentos, nem sempre inteiramente comparticipados pelo Estado, mas 

que contribuem para atenuar os efeitos secundários da doença.” 

Por outro lado, entende-se que “para a maioria das pessoas que têm em Portugal 

rendimentos baixos e que têm uma doença crónica ou grave torna-se incomportável 

sobreviver com os valores atuais da baixa por doença, que corresponde a 55% (até 30 dias), 

60% (do 31.º ao 90.º dia), 70% (do 91.º ao 365.º dia) e 75% (após o 366.º dia) da remuneração 

de referência.” 

Assim, em conclusão, sustenta-se que “o objetivo do presente projeto de lei é reconhecer a 

situação dos trabalhadores com doença grave e crónica no momento da sua baixa por 

doença e promover a integração socioprofissional dos trabalhadores com doenças 

incapacitantes, designadamente dos trabalhadores que sobrevivem a doença oncológica.” 

b) Na especialidade 

Nada a registar. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 
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Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não 

se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  

 
Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável ao Projeto de Lei n.º 

1197/XIII(BE) – “Majoração do subsídio de doença atribuído a doentes graves, crónicos ou 

oncológicos e reforço da proteção laboral dos trabalhadores oncológicos, nomeadamente 

no acesso ao emprego e em matéria de tempo de trabalho (quinta alteração ao Decreto-Lei 

n.º 28/2004, de 4 de fevereiro e décima quarta alteração ao Código do Trabalho).” 

 
Horta, 09 de maio de 2019 

 

A Relatora, 

         

Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 
Maria da Graça Silva 


